
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 378.556 - SP (2016/0297801-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIELA GABRIEL PICCOLOTTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : TAMIRES CRISTINA MARINHO (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO.  TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DE 
DROGA NÃO EXPRESSIVA. AUSÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS QUE INDIQUEM A DEDICAÇÃO DA PACIENTE A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. APLICABILIDADE DO ÍNDICE EM 
METADE. SUFICIENTE. REGIME PRISIONAL. PENA INFERIOR A 
QUATRO ANOS. RÉ PRIMÁRIA E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
FAVORÁVEIS. MODO ABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
POSSIBILIDADE. MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA. WRIT 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um 
sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organização criminosa (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006). 
3. Na falta de indicação pelo legislador das balizas para o quantum dessa 
redução, a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim como as demais 
circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição de tal índice ou, 
até mesmo, no impedimento da incidência da minorante quando evidenciarem a 
dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes. Precedentes.
4. Hipótese em que a falta de ocupação lícita pelo agente e a inexpressiva 
quantidade de droga apreendida (23,6 g de cocaína) não justificam o afastamento 
do redutor pelo tráfico privilegiado. A míngua de elementos concretos que 
indiquem a dedicação da paciente a atividades criminosas, e considerando sua 
primariedade e bons antecedentes, é suficiente a aplicação do redutor do art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006, em patamar médio (1/2), atento aos vetores do art. 42 
da Lei. Manifesta ilegalidade verificada.
5. Na definição do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção 
e à reparação aos condenados pelo crime de tráfico de drogas, o julgador deve 
observar os critérios do art. 33 do Código Penal e do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006. 
6. Estabelecida a pena definitiva em 2 anos e 6 meses de reclusão, verificada a 
primariedade da paciente e sendo favoráveis as circunstâncias do art. 59 do CP, o 
regime aberto é o cabível para o início do cumprimento da pena privativa de 
liberdade, a teor do contido no art. 33, § 2º, "c", e § 3º, do Código Penal. 
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Precedentes.
7. Preenchidos os requisitos legais do art. 44 do Código Penal, é cabível a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito.
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para aplicar o 
redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na fração de 1/2, ficando a pena 
final em 2 anos e 6 meses de reclusão, mais pagamento de 250 dias-multa, bem 
como para fixar o regime inicial aberto e substituir a pena privativa de liberdade 
por restritivas de direito, a ser fixada pelo Juízo das Execuções.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 378.556 - SP (2016/0297801-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIELA GABRIEL PICCOLOTTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : TAMIRES CRISTINA MARINHO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de liminar, 
impetrado em favor de TAMIRES CRISTINA MARINHO, em que se aponta como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que a paciente foi condenada à pena de 5 anos de reclusão, em 
regime inicial fechado, e ao pagamento de 500 dias-multa, como incursa no art. 33, caput, da Lei 
n. 11.343/2006.

Em sede recursal, o Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo e 
manteve os termos da sentença condenatória.

Nesta Corte, a impetrante sustenta ilegalidade na dosimetria da pena, sob o 
argumento de que as circunstâncias da prisão não demonstram a dedicação da paciente ao 
tráfico de entorpecentes, sendo necessária prova concreta para tal conclusão, a cargo do órgão 
acusatório. Afirma, assim, que, sendo a paciente primária e ínfima a quantia de droga apreendida, 
o reconhecimento do tráfico privilegiado é de rigor. Alega, por fim, que o regime prisional deve 
ser compatível com a quantidade de pena aplicada, sob pena de ofensa ao princípio da 
proporcionalidade.

Requer a aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, no grau 
máximo, bem como a fixação do regime aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por 
por restritivas de direitos.

Liminar indeferida (e-STJ, fls. 48-49).
O Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem, de ofício, nos 

termos do pedido da defesa (e-STJ, fls. 61-66). 
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 378.556 - SP (2016/0297801-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIELA GABRIEL PICCOLOTTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : TAMIRES CRISTINA MARINHO (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO.  TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DE 
DROGA NÃO EXPRESSIVA. AUSÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS QUE INDIQUEM A DEDICAÇÃO DA PACIENTE A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. APLICABILIDADE DO ÍNDICE EM 
METADE. SUFICIENTE. REGIME PRISIONAL. PENA INFERIOR A 
QUATRO ANOS. RÉ PRIMÁRIA E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
FAVORÁVEIS. MODO ABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
POSSIBILIDADE. MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA. WRIT 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um 
sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organização criminosa (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006). 
3. Na falta de indicação pelo legislador das balizas para o quantum dessa 
redução, a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim como as demais 
circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição de tal índice ou, 
até mesmo, no impedimento da incidência da minorante quando evidenciarem a 
dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes. Precedentes.
4. Hipótese em que a falta de ocupação lícita pelo agente e a inexpressiva 
quantidade de droga apreendida (23,6 g de cocaína) não justificam o afastamento 
do redutor pelo tráfico privilegiado. A míngua de elementos concretos que 
indiquem a dedicação da paciente a atividades criminosas, e considerando sua 
primariedade e bons antecedentes, é suficiente a aplicação do redutor do art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006, em patamar médio (1/2), atento aos vetores do art. 42 
da Lei. Manifesta ilegalidade verificada.
5. Na definição do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção 
e à reparação aos condenados pelo crime de tráfico de drogas, o julgador deve 
observar os critérios do art. 33 do Código Penal e do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006. 
6. Estabelecida a pena definitiva em 2 anos e 6 meses de reclusão, verificada a 
primariedade da paciente e sendo favoráveis as circunstâncias do art. 59 do CP, o 
regime aberto é o cabível para o início do cumprimento da pena privativa de 
liberdade, a teor do contido no art. 33, § 2º, "c", e § 3º, do Código Penal. 
Precedentes.
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7. Preenchidos os requisitos legais do art. 44 do Código Penal, é cabível a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito.
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para aplicar o 
redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na fração de 1/2, ficando a pena 
final em 2 anos e 6 meses de reclusão, mais pagamento de 250 dias-multa, bem 
como para fixar o regime inicial aberto e substituir a pena privativa de liberdade 
por restritivas de direito, a ser fixada pelo Juízo das Execuções.

  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa a fim de 
verificar eventual constrangimento ilegal imposto à paciente que autorize a concessão da ordem, 
de ofício.

Infere-se dos autos que a paciente foi surpreendida, em local conhecido como 
ponto de tráfico de drogas, na posse de 25 porções de cocaína (23,6 g) mais a importância de R$ 
40,00 em dinheiro. Finda a instrução criminal, foi condenada pelo delito de tráfico de drogas, à 
pena de 5 anos de reclusão, em regime inicial fechado.

O Juiz sentenciante entendeu pela não aplicação da causa de diminuição do art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 sob o argumento que:

"[...] além de ter sido surpreendida com razoável quantidade de 
substâncias, bem como dinheiro, a acusada não demonstrou possuir 
ocupação lícita, o que indica o seu envolvimento na atividade criminosa de 
disseminação da droga com meio de seu sustento, inviabilizando a aplicação 
da mencionada causa de diminuição, que visa beneficiar apena e tão 
somente o pequeno e eventual traficante".

O Tribunal de origem, ao corroborar a sentença condenatória, manteve afastada a 
benesse legal pelos seguintes fundamentos:

"[...] Cuida-se, pois de faculdade que o julgador usará ou não, tendo em 
vista as circunstâncias do caso concreto, e não direitos subjetivo do 
acusado. E, na hipótese vertente, tendo em vista a quantidade de droga 
encontrada, mais as circunstâncias em que a ré foi surpreendida, fica 
evidente que TAMIRES possuía sério envolvimento com a máquina 
criminosa que movimenta o comércio ilício de entorpecentes".

 
Inicialmente, convém destacar que a individualização da pena, como atividade 
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discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da 
proporcionalidade. 

Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Como é cediço, o legislador ao instituir o referido benefício legal, teve como 
objetivo conferir tratamento diferenciado aos pequenos e eventuais traficantes, não alcançando, 
assim, aqueles que fazem do tráfico de entorpecentes um meio de vida.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os 
Tribunais Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das 
demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem servir para a modulação de tal índice ou até 
mesmo para impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente 
com o narcotráfico (RHC 72.118/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 20/10/2016, DJe 26/10/2016 e AgRg no REsp 1442055/PR, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 04/08/2015, DJe 18/08/2015).

In casu, como se observa, as instâncias antecedentes não indicaram fundamento 
válido que comprovasse a dedicação da paciente ao tráfico de entorpecentes.

Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, a falta de ocupação lícita, por si só, 
é insuficiente para se concluir pela dedicação do agente a atividades criminosas, a fim de 
fundamentar o afastamento do redutor pelo tráfico privilegiado (AgRg no REsp 1.431.091/SP, 
Min. Relator SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 23/4/2015).

Outrossim, não se pode afirmar que, no caso em apreço, a quantidade de 
entorpecente encontrada evidencia a habitualidade delitiva da paciente no narcotráfico, tendo em 
vista tratar-se da apreensão de apenas 23,6 g de cocaína.

Desse modo, a míngua de outros elementos concretos que comprovem a 
dedicação da paciente ao tráfico de entorpecentes, e considerando ainda sua primariedade e os 
bons antecedentes, entendo que a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 
deve ser operada, no grau médio (1/2), dada a quantidade de droga apreendida, atenta aos 
vetores do art. 42 da referida lei.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. 
QUANTUM. FRAÇÃO DESPROPORCIONAL. REDIMENSIONAMENTO 
DA PENA. REGIME PRISIONAL FECHADO. HEDIONDEZ DO DELITO. 
FUNDAMENTO INIDÔNEO. CONDENAÇÃO DEFINITIVA NÃO 
SUPERIOR A 4 ANOS. REGIME SEMIABERTO E SUBSTITUIÇÃO. 
CABIMENTO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade. 
2. A quantidade, natureza e diversidade de entorpecentes constituem fatores 
que, de acordo com o art. 42 da Lei 11.343/2006, são preponderantes para 
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a fixação das penas no tráfico ilícito de entorpecentes. 
3. No caso, a natureza da droga apreendida – cocaína – constitui critério 
idôneo para impedir a aplicação do redutor em sua fração máxima, mas a 
sua quantidade – 24g – revela a necessidade de adequá-lo para a 
proporcional fração de 1/3, redimensionando-se a pena do paciente. 
[...]  
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
redimensionar a pena do paciente, além de fixar o regime inicial semiaberto.
(HC 360.233/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 26/8/2016).

Nesse contexto, mantidos os demais critérios de individualização da pena 
utilizados pela Corte de origem nas primeiras fases da dosimetria, que fixou a pena do paciente 
em 5 anos de reclusão, mais pagamento de 500 dias-multa, na terceira etapa, reduzo-a na fração 
de 1/2, em razão da aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. A pena fica 
definitiva em 2 anos e 6 meses de reclusão, mais pagamento de 250 dias-multa, ante a ausências 
de outras causas de aumento e diminuição de pena.

Quanto ao regime prisional, também assiste razão à impetrante. 
A obrigatoriedade do regime inicial fechado aos sentenciados por crimes 

hediondos e os a eles equiparados não mais subsiste, diante da declaração de 
inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do HC 111.840/ES. 

Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção 
e à reparação da infração penal, o magistrado deve expor motivadamente sua escolha, atento 
às diretrizes do art. 33 do Código Penal, e, na hipótese de condenado por crime de tráfico de 
drogas, ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão consideradas com 
preponderância a natureza e a quantidade de substância entorpecente, a personalidade e a 
conduta social do agente sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

Com efeito, estabelecida a pena definitiva em 2 anos e 6 meses de reclusão,  
verificada a primariedade da paciente e sendo favoráveis as circunstâncias do art. 59 do CP, o 
regime aberto é o cabível para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade, a teor do 
contido no art. 33, § 2º, "c", e § 3º, do Código Penal, valendo anotar que não é excessiva a 
quantidade de droga apreendida. 

A seguir, o precedente que respalda esse entendimento:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO. QUANTUM DE 
INCIDÊNCIA. MOTIVAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE APREENDIDA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. FIXADO O REGIME FECHADO E 
NEGADA A SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS COM BASE NA HEDIONDEZ E NA 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL ABERTO. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. POSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. CONCESSÃO, 
DE OFÍCIO.
1. O estabelecimento do redutor em metade não se mostrou, de modo 
flagrante, desarrazoado, diante da quantidade e natureza da substância 
entorpecente apreendida - 40 porções de cocaína (36g) -, a atrair a 
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incidência do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006. Motivada de maneira concreta 
a fixação do quantum de aplicação do referido benefício, não há falar em 
ilegalidade.
2. Esta Corte, na esteira do posicionamento do Supremo Tribunal Federal, 
entende ser possível nas condenações por tráfico de drogas, em tese, a 
fixação de regime menos gravoso e a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, sempre tendo em conta as 
particularidades do caso concreto.
3. In casu, foi fixado o regime inicial fechado e negada a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos com base, 
exclusivamente, na hediondez e na gravidade abstrata do delito, em 
manifesta contrariedade ao hodierno entendimento dos Tribunais 
Superiores.
4. Fixada a pena-base no mínimo legal, ante a ausência de motivos para a 
sua exasperação, e aplicada a causa especial de diminuição de pena prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06, sendo a reprimenda final de 2 anos e   
 6 meses de reclusão, é possível o estabelecimento do regime inicial aberto 
e a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, a 
teor do disposto no art. 33, § 2º, c, e 44 e incisos, ambos do Código Penal.
5. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de fixar o regime 
inicial aberto, ratificada a liminar outrora deferida, bem como para 
possibilitar a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos, a serem fixadas pelo Juízo das Execuções.
(HC 334.208/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016.)

Por fim, pelas mesmas razões acima alinhavadas (primariedade do agente, 
circunstâncias judiciais favoráveis e quantidade não significativa de droga apreendida), é cabível 
a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, a ser definida pelo Juízo de 
Execução.

Diante do exposto, não conheço deste habeas corpus. Contudo, concedo a 
ordem, de ofício, para aplicar o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na fração de 1/2, 
ficando a pena final em 2 anos e 6 meses de reclusão, mais pagamento de 250 dias-multa, bem 
como para fixar o regime inicial aberto e substituir a pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos, a ser fixada pelo Juízo das Execuções.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0297801-3 HC 378.556 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000013822015260548  13822015260548  162015  20160000529538

EM MESA JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIELA GABRIEL PICCOLOTTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : TAMIRES CRISTINA MARINHO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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